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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM NO 749/GP/2020

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa lvlunicipal

Excelentíssimo Senhoi' Presidente,

NIC

RECEBI Do

tlly. u C

40

,0

/O,

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa digna Câr"ara Municipal, o

projeto oe lei n" 2978/GP 12020, que dispóe sobre a abêrtura de crédito adicionai esoecial por

bpéraçao de crédito no valor de R$ 2.140.000,00 (dois milhões, cento e quarenta mi! reais), na

ui,iAaáe orçamentária: Secretaria Municipal de Administraçáo, Planejamento e Fazenda -

SEMAPLANF.

ConsideÍando a solicitaçâo da Secretaria Municipal de Administração, Pianejamento e

Fazenda, através da Comunicação interna no 905/SEMAPLANF/2020.

Considerando o contrâto de Íinanciamento mediante abertura dê créditc n" 20/10C01-

9, que entre si celebram o Banco do Brasil S.A e o tvlunicÍpio de Jaru'

Considerando a operaçáo de crédito Íonle 02.90.22 Recursos cje Outras Fontes -

Exercício Corrente - Operações de'Crédito lnternas - Operações de Crédito in'iernas - Outros

ProgÍamas, Processo no PVL 02.0031 9412019-01.

Ressaltamos que a abertura de crédito adicional sê fundamenta na Lei Municipal No

2.3421GP t2018 de 21 de setembro de 2018, a qual autoriza o Poder Executivo a contratar

ãp"rãçao àe crédito junto ao Banco do Brasil até o valor oe R$ 5.000.000,00 (cinco nrilhões de

rêais;. Desta forma, diante dos procedimentos exigidos para a conclusão da contrataçáo da

op"iáçao ", 
qr" sáo solicitados a apresentação dá dotação orçamentária^ pela qual ocoÍreíá a

aãspela de capital a ser acobertada com a oieraçáo de crédito em obediência a regra de ouro

grJ"Oá no art. 1Oz, lll da Constituição Federal 19á8, faz-se necessário a inclusão no orÇamento

ãnual do Município do valor autorizado pelo Poder Legislativo'

Considerandoqueovalorserádestinadoparainvestimentoeaquisiçãodemáquinas,
veículos e equipamentos, ampliando e modernizando a frota própria do Município de Jaru.

Destacamos que as metas físicas a serem alcançadas com os .invêstimentos 
de

modernizaçáo e renovaçáo da Írota municipal, apresentam as seguinte aquisiçõês: caminhÕes

Uâ""ufán-i"à, escavadeirà hidráulica, motonúeladora, caminháo prancha para o transporte dos

ããÁai. ,"órinários, caminháo munck, com a finalidade de ampliar os serviÇos prestados aos

Àunicípios jaruense no tocante a manuienção de vias-púbticas urPanls e_r^ur:1.ll=p"r, de ruas e

áuãniaã", éonstrução Oe pãntes e bueiroã, construção e manutenção dê pavimentaçáo dentre

outras atividades aÍetas as áreas cie infraestrutura, agricultura e meio ambiente do Município de

Jaru.
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Considerando o princípio constitucional da anualidade do orçamento, aplicável ao
direito orçamentário, estabelece, em suma, que as receitas e as despesas, correntes e de capital,
devem ser previstas com base em planos e programas com duração de um ano.

Conforme doutrinador Kiyoshi Harada; "CaracterÍstica fundamental do orçamento é a

sua periodicidade.(...) Daí o princípio da anualidade orçamentária que decorre de vários
dispositivos êxpressos da Constituiçáo Federal (arts.48, ll, 165, lll' e §5"' e 166)."

Considerando que o exercício financeiro é o perÍodo de tempo ao qual se referem a
previsão das receitas e a fixaÉo das despesas rêgistradas na LOA. Conforme o art. 2o e 34 da

Lei n" 4.320, de 1964, o orçamento é anual e o exercício financeiro coincidirá com o ano civil (1o

de janeiro a 31 de dezembro).

O princípio da anualidade orçamentária está relacionado ao princípio do orÇamento-
programa, o qual cria para a Administraçáo a obÍigaçáo de planejar suas atividades e estabelecer

meús e programas, ern consonância com o objetivo do Poder Público de melhor organizar suas

finanças 
'e 

f,restar seus serviços com maior efetividade, para atingir seu fim maior, que é
realizaçâo do interesse Público.

ReÍerido projeto de lei e de iniciativa exclusiva do Chefe do Pcder Executivo

Municipal, uma vez que se kata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara

Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e §uplementar êstáo previstas

na Lei Federal i. c.'ZOte/., de í7 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito

financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - Suplementares,
orçamentária;

os dêstinados a reforço de dotação

It - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja

dotação orçamentária esPecífi ca;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislaçáo pertinente à matéria corroboram

a realização da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua efetivação,

desde quà observadas ãs regÍas específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

prosseguindo em análisê, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis

ao caso em tela, senáo vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e êspeciais depende

da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e

será precedida de exposiçáo justiÍicativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o Íim deste artigo' desde que

não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do

exercicio anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadaçáo;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações

ãiç"r*tati"" ou de créditos adicionais, autorizados em Lei
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17'/11t2020

lV - o produto de operaçôes de credito autorizadas, em forma
que iuiidicamente possibilite ao poder executivo rêalizaJas.

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais

suplementares e especiais-

pelo exposto, submetemos à apreciaçáo de Vossas Excelências o presente Projeto

de Lei, nos termos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e

aprovado em regime de urgência, decónente da necessidade de regulamentaçáo dâ matéria em

exame.

Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

Contato: 35211384 - Srte: wwwj
Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - SetoÍ 02 - JarL/RO

aru.ro.gov.br - CNPJ
CEP: 7ô.89G000
04.279.238/0001-59

O rJROC
assiqa+rà - /,
eleEonEn í,

Documento assinado eletronicâmente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR' Prefêito

ú;;t;i;;i, nn 'i mnozo às 15:01, irorário de Jaru/Ro, com ÍulcÍo no an 14 da Lg
CompJemcoler-oll§-ds !6/022!29

HffiE
A autenticidade destê documento pode ser conferida no site ta!§p3lg!§la jaru ro gov'br' informando o lD

307757 e o ódigo verificador 8F920674.

Referência: Processc n' 1-1332/2020. Docto lD: 307757 v3
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EsrADo oe noxoôtttl

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2978IGPI2O2O

Nrcl

RECEBIDO

l8 il0v. &!

't

AÉ. io - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito

adicional especial proveniente de operaçáo de credito na importância de R$ 2.140'000,00 (dois

milhóes, cento e quarenta mil reais) na Únidade Orçamentária a seguir, de acordo. com o art' 43o

da Lei no 4.320164, Lei Municipal nó 2.558 de 25 de novembro de 2019, Lei Municipal no 2342 de

21 de setembro de 2018 distribuíCos a seguinte dotação:

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente
crédito adicional especial proveniente de operação de
crédito, na Unidade Orçamentária: Secretariâ Municipal
de Administração, Planejamento e Fazenda
SEMAPLANF.

OPREFEITOMUNICIPALDEJARU,EstadodeRondônia,nousodesuas
atribuiçôes que lhe confere a aú.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU' aprovou e eu sanciono a

seguinte

Suplementação (+): R$ 2'140'000'00

02 04 oo secretaria ÀIunicipal de Adminiskaçáo Planejamento e Fazenda -SEMAPLANF

04.122.0011 Modernização e Renovação de Frota Municipal

04.122.0011.1O1 8.0000 Aquisiçáo de Equipamentos e Veículos

4.4.90.52.0A Equipamêntos e úaterial Pêrmanente R$ 2 140'000'00

F.R.: 0 2 90
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

Operação de Crédito: R$ 2.140.000,00

Art.30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo

AÉ.2o - o credito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos

provenientes de operação de crédito, fonte de rêcursos 02.9O.22 Recursos de outras Fontes -

Exercicio Corrente - Operaçóes de ôredito lnternas - Operações de Crédito lnternas - outros

Programas, fonte de recursos STN (MSC) 1.920.0000'

ProjetodeLei2gTSdê12/'1112020'assinadonaÍormadaLeicomplementarno16/2020(lD:307744êCRC:4578080E)
1!2
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Art. 40 - Fica autorizado o Poder Executivo no exercício de 2021 , caso seja
necessário reabertura de crédito, mediante Demonstrativo DelPara classiÍicando a funcional
programática conforme orçamento (LOA 2021).

Aú. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do PreÍeito, Jaru RO, 12 dê novembro de 2020

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhedê, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89G000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.govbr - CNPJ: 04-279.238/0001-59

A rJROC

"l
Documento assinado eletronicamente
Municipal, em 1711112020 às '15:01,

Complc.neüar-n:-l§-dc-Qo 2!.

por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
horário de Jaru/RO. com íulcro no ari. 14 cia lei

ffi@
A autênticidade dêste documento podê ser confêrida no site transp-aIe!9iêjâfu. ro.gov.br, inÍormando Ô lD

307744 e o código veriÍicador 4578080E-

Referência: Processo no 1-'133212C20. Docio lD: 307744 vi

2i2
PíojetodeLei2gTSdê12,/11/2020.assinadonaÍormadâLeiComplementârno16/2020(lD:307744eCRC:4578080E)'
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#
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE GÁLCULO

Processo n" PVL 02.003'í 9412019-01

Têndência dê
A.rrecadação

Gabinete do Prefeito, Jaru RO 12 de novembro de 2020

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

Fonte de
Recursos
srN (Msc)

Fonte da
Receita

Receita
Prevista

Receita
Arrêcadada

1.920.0000 02.90.22 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.140.000,00

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O - Setor 02 - Jaru/RO CÉP: 76.890-000

Contato: (69) 352 '1-1384 - Sitei www. âru.ro.g ov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

§ PRCIC
assinibra - /t

0a107 t2420.

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR' Prêfeito Municipal'

;m 1711112020 às í5:01, horário de Jaru/RO, com fulãro no art 14 da Lêi Complsneüallll§le

A autênticidade deste documênto pode ser conferida no site transpârencia.iaru.ro.gov or, inÍormando o lD

307745 e o código verificador D4676784.

Doclo lD: 307745 v1
Referência n'1-13 c20

111

Ett^l.:;;o-dtiB
É*ía,#

MemóriadeCálculo29TSdel2llll2}2o.assinadonaformadaLeiComplementaÍnô16/2020(lD:307745eCRC:D4676784)'
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Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar abertura de crédito adicional

especial proveniente de operaçáo de crédito autorizada com a Íinalidade de invêstimênto na

aquisição de máquinas, veículoê e equipamentos, visando a ampliação e modernização da frota
pópriá do Município de Jaru, no valor de R$ 2.140.000,00 (dois milhÕes e cento e quarenta mil

reais).

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Jaru/RO, 07 de novembro de 2020

De. SEMAPLANF - Sec. de Admin, Plan. e Fazenda
Para: DEPLAN

Assunto: Abertura de Crédito Adicional Especial Proveniente de Operaçáo dê Crédito.

Prezados,

Considerando que a presente solicitação fundamenta-se na Lei Municip-al-N2 J42lCP2!l§
de 21 de setembro de 2018 (lD 302438), a quaI autoriza o Poder executivo a contratar opeÍação de

crédito junto ao Banco do Brasil, até o valor de R$ 5.000.000'00 (cinco mi lhóes de reais)-

Considerando que a referida operaÇão de crédito visa desenvolver açôes administrativas e

financeiras visando a modernização e renovâção da Frota Municipal, buscando assim a continuidade

dos serviços desempenhados pãlo Município. Principalmente, de modo a ampliar as atividades no

tocante a construção de pontes e bueiros, manutenção e pavimentação de vias públicas urbanas e

rurais, bem como regular limpeza de ruas e avenidas.

Neste ínterim, destacamos que as metas Íísicas a serem alcançadas com os investimentos

de modernizaçáo e renovação da fiota municipal ainda no exercício de 202O, não será possÍvel,

"ániio"ranOo 
que desde 06 de fevereiro de 2O2A sobreveio a declaração de emergência de saúoe

púbiica internaôional em razáo da pandemia decorrente do novo coronavírus, materializada na Lei

Federul 13.97912024.

considerando que devido o cenário atual de calamidade pública decorrente de pandemia

mundial alterou substancialmente o fluxo de produção e de Íuncionamento de toda a cadeia

produtiva dos setores automobilístico. o mercado está parado,. não há Íabricação de novos

utilitários/veículos/caminhões, devido ao desabastecimento de matéria prima e tendo em vista que há

,r" pái"ao de normalizaçáo somente a p?rtiJ d_e ianeirol1O21. Diante dos fatos os fornecedores

iâgi"ãot vencedores do PREGÃ6 ELETRÔN;çO tl." ttalpuLlzo2g' solicitaram prorrogação do

prazo de entrega.

comunicaçáolnterna905deo7/11/2o2o,a§sinadonaformadaLeicomplementarn"l6/2020(lDi302427ecRc:FF498D3,1)
1'3

SEMAPLANF
Gomunicação lnterna no 905/2020



17 t11t2020

Considerando o princípio constitucional da anualidade do orçamento, aplicável ao direito
orçamentário, estabelece, em Suma, que as receitas e as despesas, correntes e de capital. devem
ser previstas com base em planos e programas com duÍação de um ano.

Considerando que o orçamento deve ser elaborado e autorizado pata um determinado
período de tempo, chamado exercício Ínanceiro, e que corresponde ao ano civil. A exceção se dá

nos créditos especiais e exlraordinário autorizados nos últimos quatro meses do exercício. que
podem ser reabertos nos limites de seus saldos, no ano seguinte, incorporando-se ao orçamento do
exercicio subsequente.

Considerando que o exercicio Íinanceiro é o período dê tempo ao qual se referem a previsáo

das receitas e a fixação das despesas registradas na LOA. O § 5" do art. 165 da CF 88 refere-se à

existência de uma lei orçamentária anual. Conforme o art. 2o e 34 da Lei no 4.320, de 1964, o
orçamento é anual e o exercício Íinanceiro coincidirá com o ano civil (1" de janeiro a 31 de

dezembro).

Considerando que as operações de abertura de credito adicional estão previstas na Lei

Federal n. 4.320t6/., de 17 de março de í964, que estatui normas gerais de direito financeiro, a qual
preceitua que:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se êm:

| - suplementarês, os destinados a reforço de dotaÇão orçamentária;

ll - especiais, os destinadas a despesas para as quais não haja dotação orçamentária
específica;

lll - extraordinários, os desünados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra,

comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especr,als depende da existência de
recursos disponíveis para ocoÍer a despesa e será precedida de exposição iustificativa.

§ 1o Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

ll - os provenientês de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulaçáo parcial ou totat de dotações orçamentárias ou de créditos

adicionais, autorizados em Lei;

lV - o produto de operaçÕes de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite

ao poder executivo realiza-las.

Considerando que o art. 20 da Lei Municipal No 2.3421GP12018 de 21 de setembro de 2018

estabelece que:

Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei dêverão ser

consignados como receita no Orçamento ouLm créditos adicionais, nos termos do inc. ll, § 1"' art.

32, dã Lei Complementar 1 01/2000 ar§. 42 e43, inc. lV da Lei n'4.320/1 964'

Feitas as consideraçóes, passa-se à análise da solicitação e da fonte de dados usados como

base dos cálculos necessários, ademais solicitamos providências paÍa abertura de crédito

orçamentário:

02 - Poder Executivo
Oi.O4 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF

04.122.0011- Modernização e Renovação da Frota Municipal

comunicaÉolntemago5deoT/11/2o2o,assinadonaíormadaLeicomplementarn",l6/2020(lD:302427ecRc:FFAs8D31)
2t3
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04.122.001'1.1Oí 8.0000 - Aquisição de Equipamentos e Veículos
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Valor: R$ 2.140.000,00 (dois milhôes ê cento e quarenta mil reais)

Elaborâdo por

Juliana Estéfane dê Jesus Mota
Assessora Executiva da SEMAPLANF
Decreto No 886/GP/2019

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O - Setor 02 - Jaru/Ro CEP: 76.890-000

Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.iaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.2

ANEXO I MEMORIA DE CÁLCULO DE TENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO

ANEXO II QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS

Valor a Suplementar

R$ 2.140.000,00

Atenciosamente,

APROC
a§sqaura - ,,áelto'rÊà ,v
OrJROC
§sülayía - ,
eleUollrc4 'v

Documento assinado eletronicamente por JULIANA ESTEFANE DE JESUS MOTA, Assessor (a)

Éiããrtúó da Sêmaptanf, em Ogt11t2Ci2O às 1O:42, horário de Jaru/RO, com Íulcro no art. 14 da Lcl
Complcrneo!al-E1l§.-dc-0§4z2020'

Documento assinado eletronicamente por LUIZ FELIPE SANTOS DA SILVA, Sêcrêtário (a) dê Adm'

ãt;;i.-;;;;ili, á. osllrlzozo às 15:23, horário de Jaru/Ro, cÔm fulcro no art 14 da Lei

Com oleme ntãr no 16 de 06t07 020

Fonte da Receita Receita Prevista Rêcêita Arrecadada
Tendência dê
Arrecadação

02.90.22 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 2.140.000,00

FontePA

02.90.2200í1.í018

Anexos

sêq
,l

Documento
Lei Municipal No 2.34ZGP l2O1 I
Contrato de Financiamento.

Data
07t1112020
01t1\DO20

ID
302438
302439

Hffi
A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site tÍânspSIg!§!4iaru.ro.gov.b[, informando o lD

302427 e o código veÍificador FFA98D31.

comunicaçâolntemago5deoT/,t1/2020'assinadonaÍoímadaLeicompleírentarno162020(lD:302427ecRC:FFA98D31)

Docto lD: 302427 v1

3'3

Luiz FeliPe Santos da Silva
Secretário Municipal de Administraçáo, Planeiamento e Fazenda - SEMAPLANF

Decreto de Nomeação n' 893/GP/2019

Elemento de Despesa

4.4.90.52



LEI MUNICIPAL NO. 2.34ZGP'2018
DE 21 SETEMBRO DE 2018

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
OPERAçÃO DE CRÉDFO COM O BANCO DO
BRASIL S.A., E DÁ OUÍRAS PROVIDÊNCÁS.

o PREFEITO DO tUUNtCíPtO DE JARU, Estado de Rondônia, no

exercÍcio dê sua competência legal;

FAZ SABER que a CÂtiARA MUNTCIPAL DE JARU aprovou e eu

sanciono a seguinte:

LEI

AÉ, 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de

crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.A., até o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco

milhões de reais), nos termos da Resolução CMN no4,589, de 29.06.2017 e suas

alteraçôes, destinados a modêmização da frota pertencente à Secretaria Municipal de

Administração, Planejamento ê Fazenda, bem como para âquisição de veículos leves

e pêsâdos implementados, máquinas e equipamentos leves e pesados, observada a

legislaçâo vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n" 101, de 04 de

maio de 2000.

PaÉgrafo único - Os recursos provenientes da operaçâo de credito

autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execuÉo dos empreendimentos

previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em

despesas correntes, em consonânciâ com o § 10 do art. 35 da Lei Complementar

Federal no 101, de 04 de maio de 2000.

Àrt. 20. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere

esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créd

adicionais, nos termos do inc. ll, § 1o, art. 32, da Lei Complementar 10112000

42 e 43, inc. lV, da Lei no 4.320/1964.

Rua: Raimundo Centanhede, 1Ô80 - sêtor 02,.larulRo cEP: 76.890{00.Contato: (69}

E-mail :gabinete@jaru.ro.8ov.br. CNPJ z M.27 9.238 IOcoL'59
9rlil+e-9

ffi# lO: 302438 ê CRC: 8A3492Á5
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Art. 30. Os orçamentos ou os créditos adicionais deveráo consignar,

anualmente, as dotaçôes necessárias às amortizações e aos pagamentos dos

encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art 40. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos

adicionais desünados a fazer lacr- aos pâgamentos de obrigações deconentes da

operação de crédito oÍa autorizada.

Art 50. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais

encargos financeiros e despesas da operaçâo de crédito, Íica o Banco do Brasil

autorizado a debitar na conta coÍrente de titularidade do Município, mantida em sua

agência, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos

do Municipio, os montantes necessários às amortizações e pagamento Íinal da dívida,

nos prazos contratualmente estipulados.

Parágrafo único - Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a

realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1o, do art. 60, da

Lei 4.320, de 17 de março de í964.

AÉ. 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JaruiRO,2l de setembro de 2018.

JOÃO SILVA JÚNIOR certiricr suê .**o \,. .

nicípio de Jaru Íoi pubiicado no Oiátio Oíiciel dos

$lunicipios ríúãiomúntcipd.coírEamI

^o 
dia &J d!! JbâsÍLn" z3c I

Emft-.,/!§./[rarurRo

CeÍtiricado

Ruã: Raimundo Cantanhêde, 1080 - Setor 02, JarulRo CEP: 76'890-000.Contato: (69) 3521-€'445 -

E-mall:Eabinetê@iaru.ro.gov.br. CNPJ: O4.279.238/0001-59

E,ti?;àQ

#& lD: 302438 e CRCi 8A3492A5
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CO§TRÀTO OE T'}IÂNCIAMENTO
MEDIANTE ABERTURA DE CREDITO
Ns 20/10001-9, QUE ENTRE Sl
CÉLEBRAM O BANCO DO BRASIL
S.À. E O MUNICiPIO DE JA.BU NA
FORMA COMO SEGUE:

O SANCO DO BãA§IL S.4., conr sede no Selor Bancário Sui, Ouaiira 01.

Bloco C, Lote 32, Ed. Sede lll. na Cidade de Brasília, Distrito Federal, inscrito no
CNPJ^IF sob o nc 00^000.00010001-9'l , álravés de sua agêrrcia S. PUBLICC P,

VELHO, prelixo 2757, localizada à AV. FAROUAR, 3235 - 2e PAVijtlEllTO.
BAIRRO PANAIR. na Cidade de PORTO VELHO (RO). neste alo rcpÍesgltado
na torma de seu Eslatuto Social, pelo Sr. WALTER DE ALtulEIDA brasilsiío.
casado, bancário e eccnoÍniário, residente e domiciliado err PORTO VEI l-lo -

R0, portador da CAÊTÊIFA DE IDENTIDADE nr. 344344. ernilida por SSDC
ÊO e inscrito no CPFIMF sob o númêío 325.491 .722"72. doravante denominado
"FINÂNCIADOR": e o trtUNlCinO Of JARU, pessoa iirrídica de cJi'eilo prrblicr
interno. com sede à RUA RAIMUNDO CANTANHEDE, 1080, tsAlRRO SETOH
2, * PORTO VELHO (FtO), inscrito no CNPJ sob o n! 04.279.238i00C1'59.
doravantÊ denominado "FINANCIADO", nesiê alo representêclo ilêic Prefeito
do fulunicÍpio, Excelentíssimo Senhor JOAO GONÇALVES SILVA JUNiCR.
b.âsileiro, solteiro, Íê§dênte e domiciliado em JARU - IO. ,rci-iaoci da
CÂRTEIRA DE IOENTIDADE nr. 79024â,.emilida por SSP llC e ri-.scriio no

CP§MF sob o númeis §30.305.762-72, ao Íinai assinado:

Considei'andc:

a) as dispcsiçÕes da Resolução do Ccnselho Monetár,o Nâcionel - C'.'lrJ n'
4.589. Art. 50, de 29.06.2017 e suas alleraÇ5es.

b) o oficio ne 06S2019/BBiCENOP'SP. de 11/1i 2019, do 3rr':;c ij,', lrasri
S.A., atestando a veriÍ,caÇão dos lirnrtes e condiçÓÊs paÍa a nr3irztc''l,J ae
operaÇão de créditoi

ci a Lei Municipai ne 2.342. de 21i0gt2]i8. pUblicaca no o!li. or. .,r e:.-,

q,ie os atos cia adminislraçãc são pr-iblicados aulclizando ;' -3''i:i,ialãc
de operação de crédilo; e

C) o Parecer da Procuradoria Ge:'al do itlunicípio cie Jarrt qúir : '- eo

cumprimento do§ reqrisitos legais aplicáveis. às opera$es cje cl..'.itr)
conÍorme disposio na Flesoluçâà d§ Conselho li.4onetário Necicnal - C[4\
de ne 3 751i2009.

RESOLVEÍú celebrar o píesenle Contrato de FinaFai:'i:lento íros ierrr os e

condiÇÕes eslabelecidâs nas clár.rsulas

{



Conlinuação
EI{TRE SI CEL

CLÁUSULA PRIMETRA_ VALOB DO CO§?ffATO

C FINANCIADOR abre ao FINANCIADO, por mero desle contrato, e cstc
aceita. um crédito Íixo no valor de até Fl$ 5.000.000'00 (cinco rnilhÕes de reâ'sl

a ser p:'ovido Linha de Crédito com íeclrr§os próorios do FINANCIADOP.

CLÀUSULA SEGUNAA * OBJETO DO E§NTRATO

G prêserrte contrâto têm por obieto o financiâmênto de aquisição de mác[rinas.

equipamentos, veículos ê soÍtwaÍes, €pactação de servidores e servlços
téànicos especializaclos vinculados aos bens, constantes do plano p'urianual
(PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA 2020) e dos exercÍcios sui:sequerrtes
d+ Município de Jaru, nos termos das deÍiniçoes e regras estabelecidas na L3i

na 4.320, de 17.03.1964 e na Lei Complementar ne 101/2000. de 04.05.20C0.

do CONÍNATO DE FINANCIÂI,E TO àTEDBNTE ABERÍUR,
EBRÂfi O BAiTCô 

'0 
BRÂSIL S.A E O i'UNICIPIÕ DE JAAU

A DE CREOi'O N

para adquirir os l)ens elou

PÂRAGRAFO PRIMEIRO - Os recursó§ dó§te Conlralo se deslinanr, única e
exclusivamente, à aplicação na Íorma auioÍizada pela Lei lvlunicipâi n! 2.342-
de 2110912018. e nos itens passíveis de financiamerrto peia Linha de Créc'ito do

FINANCIADOR,

PARÁGRAFO SEGUNDO - É Oe inteita, e exclttsiva, responsa3ilidade cio

FINANCIADO qualquer sobrecusto com a aquisição de bens e serviii:rs t:

q:raisquer outÍas de§pê§a§ de capilal que vênl]am a ultraDa§sa. o .''alor de§le

Contíalo.

PAfiAGâAFO TERCEIRO - E vedada ao FINANCIADO a aplicaçâc cios

Íecursos oblicos com o p'esentê Íinanciarnento em:

â) ;tens não passíveis cie Íiranciamento pela Linr.!a de a''é.1 l' cjo

FINANCIADOR:

b) despesas coÍientes do FINANCIÃ§O, nos termos clo arliç':35 § i',
inciso l, da Lai Complementar de,n! 10i12000 (r-ei de Respcr'rsac'lrCade

Fiscall,

c) aquisiÇão de máquinas e equipamettos Íixcs ao sclo qu= irass'rx a

integrar deÍirritivamente imóveis ou terrenos de terceiros:

d) aquisiÇáo de arrnamentos, em quai§quer de suas mcdaiidades e

e) aquisiÇâo de rnáquinas, equiparnel1los e veiculos usado§.

CLÁUSULA TEFCEIFIA - FORMA OE DESEMBOLSO

O recurso será disponibilizado ao FINAN DO, depcis de cumpridas as

corxiiçoes de desêmboiso referidas na Cl SU Condiçoes pãra Dêse mboiso

de Recursos, de acordc conl as ne
€§te conlrato.

ades



côntiouacâo do colÍrRATg D€ F|NANCI^,I|ENTO llEOlAllTÊ AAÊRTURA OE CFÉDITO N. i20r0001-9.ouF

E_lq!,c§!_qEL_8384!l!_S BÁrlco Do BQÂS|L S.À É O UUHICTP'O DE !4!t 
--

pÂRAG§AFO PBtMÊlHO - os recursos §eráo crêditados pêl§ FINANCIADOFI

na(s) conta(s)-conenle{s) a ser(em) indicada(s) peloisi !Üi'necedor(es)

contiatacioisi peio FltlANClADO. ou a ordem desse(s) Íornecedcr(es)'

PABÁGRAFO SEGUNDO - As solicitações de desembolsos deverâo

apreseítadas pelo FINANCIAOO na íoÍrna do modelo de Pedido

Desembolso de Recursos clisposto no ê.NEXO I deste CoÍltraio.

PARÂGRAFO TÊRCEIRO - O FINANCIÂOO reconhece c§rno pÍova. pâfa

determinação da divida resullante deste Contralo, 
. 
os lançamerltos qre o

RIIANCIADOR eíetuar, sob aviso, os recibos' ordens transÍerências que

venha a passar ou emitir, os recibos ou comunicaçoes que expedir sobre as

quantias crêditadas na(s) contais), conforme o Parágrafo Primeiro desta

Ciáusuia.

pÂãÁGRAFO QUARTO - Os desernbolsos deverác tcorrer até 36ü itrezetrtc;s
ê sessenta) dias an{e§ dâ data de vençime:rto doste Co,r1lâto prevista r1'1

Ciáusula Forma de Pagainento.

CLÁUSULA OUARTA - ENCARGOS FINANCEIROS

sobi.e os sakjos dwedores veriÍicados nâ conta de enrprésiinr, de:o:renir:s dc

lanÇamenlo do vaicr empíeslado e das quantias devidas a titulc ie acesl;ôrros'

taxás e despesas, incidrrao encargo§ Ínanceiros correspond*nlet a 179'ó
(cenlc ê setenta e nove) pontos percentuais. da iaxa média dos ce|tiÍicados de

Depósitos lrrlerbanúrios (CDl) Referldos encargos iinatlcei'os se:ac

CaiCUlaOoS Ciariamênte. pOr' dias úteis. COm base na taxa eq.iivaiisrrlc, '-liáiii:
íano de 252 sias úteis), e debitacjos mensaln,ente r'la corlta 

"'it-tcit:rd'': 
ilt

empréstilno a cada data-base, nas arnortizaÇoes anteciúâdas. r-io !"c'lcl l-il':' Ê

na iiquidaçáo da dívida, devendo ser pagos integralmenlê a cada data-bi1se. i);
rrc dia úiil imed,alamente pôserior, §ê êquele não o for. rr:ctusive .li.rra.ílir: c
período de carêr'rcia de pagamentc de capital. nas amortrzaçôes airtecrpacjas'

nc vencinento e na liquidaÇão da d;vida

PARAGRAFO PRllr4ElRO - Para fins do disposlo rleste i:lstrtrmento e;rience-

se que: dias úteis são tcdcs os dias' exceto sábados. comingis e ie:'rados

bancários nacionai§; cDl é a taxa média diária dos ceíiiíicâi.s dr leicsitcs
inlerbancários, úivuQBda pela centrâl de custÓdia r: rie iiqiriiação Frna'rceira

de TÍt,:los (CETlp); ã dara-base é o dia correspondenl?. *§r üadr. inés ac dc

ver cirienlo f inal da opeÍaÇáo.

seÍ
de

PARAGFiAFoSEGUNDo_NahipótesedoindiceieEalcje.ernÚnÊIacãodeste
contrato LCDI) se tornaí inexigívêl ou entrar em desuso. o íildice de

remuleraçáo'devará seÍ subitituído pela TtrlS - Taxa ivlécia Se,ic. CivLrisarla

pelo Bancà Central do Brasil e na inexigibffie Ceste' o que;egalmerlle vlera

substitui-lo. 
i \

,{1Íi \ \t.\ ?



Conlinuaçáo do CONIFÂTO DE FtltÂNClÁrrÉNTO MEDIÂ}IÍE ÀBEFÍURA oE cRÊDlÍO N 2c i0Úc1-:,. ouE
ENTRE SI C aRASTL S.À E O MrJHtalPtO Da iÂR

cLÁusuLA ourNTA - ÊEMUNÊRAçÕES, TABIFA§ E TRIBUTOS

Além cjos encargos Íinancgiros. pactr"rados, será devida pelô FINANCIÁ.DO;

a) a título de rernuneração sobre serviços, o valor correspondente às tariías
aglicávçis à operação da espécie, vigentes à época da eobrança,
constanlê da Tabela de TariÍas de Serviços Bancários - Pessoa
Jurídica, quê. se encentra disponível em qualquer agência do
FlNANCIADOR;

b) a comissão de contrataçáo, de 2,0O?o idois pÕntos percentuaisJ sobre o
valor total da operaçâo. dêscrito no caput da Cláusula Valor do Contratc:

c) a lariÍa de pagamêflto antecipado reÍerente a liguidação ôu anlorlizaÇáo
afitecipada do financiamento equivalente a 2,00"/o (dois ponlos
percenluais) . do v,alôí do saldo devedor na dala da
liquidaÇào/amortizaçâo antecipada; e

d) evênluais lributos, coàrribuiçoes, encargos e custos adicicnais de
qiialquer naluíeza, . incidentes ou que vgnham a incidir sobre c rrádito
aberto por este Contraio, rncrusive os decorÍêntes de alteracôes nas
al;quotas, bas€s dê cálculo ou prazls de recolhimenlo. obrigando-se a
reeolhê-ios na Íorrna da legislaçâo em vigor ou a reembolsá-los ao
FINANCIADOB, conÍorme o caso.

PARAGÊAFO §EGUNDO - Õ valor da eonrissão de quê tra'lâ a a'inea [b]
desta Cláusula deverá ser paga peio FINÀNCIADO em até 5 (cinco) oias úte;s
da data de publicação do êxtíalo destê Co.ltrato.

PABÁGRAFO TERCEIRO - A cornrssãs de que trata a alínea [b] Ões1a

Cláusula será devida pelo FINANCIADO ainda que nâo teniram sioo cumpridas
as condiçôes prêvistas na C.láusula Efiçícia do Contraio urra ve; qúe aô
Íormalizar-se o píesente instrumento haverá reserva de rÉaurscs por paíe do
FINANCIÀDOR.

PA.ãÂGRAFO OUABTC A partir do inadinrplemêntc e soirre o veicr
jnadimplido da comissão de que trata â alínea [b] cesta Cláusr;la. serào
exigidos cs encargos, juÍos. multa ê culros ac€ssój'ios itisvistcs na ClaLisula
lnao,mplc:nento oese Conlrato.

)r
I

PABÁGRAFO PRIIç,IEIRO ._ O FINANCIÂDO AUIOTiZA C FINANCIÂDOR A

dêbitaÍ êm sua conta correnlê indicada na Ctáusula AutorizaÇãr pa''â Ílábilo
em Conta as rernuneraçôes. larifas e tribrjtôs píevistos no Cápll (jesia
ClàusLrla.

CLÁUSULA SEXTA - EFICÁCIA DO CONTRAI\)..\i\
A ef ,càcia destê 'lontrato depênde 

" | \
.il 1



CLÁU§ULÀ §ÉT'',14 - FÕRMÂ T}E PAGAM§§Í$

c3Í,tar:d!-§e o FINÂ

i,.

:,



ConlinuaÇ.io do coNTRÂIo of i:tNÀtlclalrExfo tiEorÁ§IE ABEaÍuRÂ oÉ cBÉolTo N. !?c 11r)0'i'! oLji

liqr.ridaçãô do saldo devedar das parcelas reÍeridas no çaput desta CiáL,srr,a
acresciclos dos encargos por êste instnrmento irdicedo.

PARÁGRAF0 IERCEIRO - Quaiquer recebimerto de prestaÇãü de
amortizaçáo de principal ú encaigos Íoà dos p.azos avençadÕs constituira
mera tôlerância e não aÍetará dê forme alguma as datas de seus vencimenlos
ou as deerais cláusulas e condiçôes deste Contrato. nem importará novaçào oLr

modíficacáo do aiustado. inclusjve quanto aos encargos resultante da i"ncra,
imputando-se o pêgamenlô do débitc o valor receoido obrigatoramentê rta

seguinte ordem: mulla, juros mo,'atórics, lL:ros remuneratórios. ôutrcs
acessôrios debitados, principal vencido e prircipai vincendo.

PARAGRAFO QUABIO - Tôdo vencimen{o de prestação de anrortrzaçàc de
pÍincioal elou encargos que ocorra em sábados, domingos ou Íei';ados
naciçnais. inclusive'os bancários. será, para todos os fins e ef eilos, desio;ario
para o priíneiro dia util subsequenie. sendo os encargos calculados ?le essa
data. e iniciando-se, lambém a parlir dessa dala. o pêríodo seguinie regular de
apuração e eálculo dos eacargos ds operâsào.

PABAGRAFO OUINTO - Na hipóiêse de, na dala do vêncimento de quarquer
prestaÇáo do principal e/ou encargos. náo existr saldo suficienle na çonta-
cor.ente do FINANCIADO mencionada na Cláusula Autor'izeçác para D.bito
em Coata para o.pqgameÍrlo do montante contralualmente exigível. pocera o
FINÀNCIADOR debitar o saldo especítico e1tão disponível, comc paq.,Íerrto
parcial do aludido montante, e aplicaÍ os encaígos ce inadimplemenio pr'rvisios
na Cláusula lnadimplementq sobre os valsrês Íaliântes que, junlamentÊ com
tais acíÊscrn os, continuarào exigíveis e realizâveis.

PAÊÂGFIAFO SEXTO - lrla hipótese de pagamenlc parciai das prestaçoes. as
quantias recebidas para crédito do FINANCIADO ser"ão imp,;taCas rrc
pagarneÍitô das verbas a seguir discriminacias. obrigator,anrenle :ra seg.rirlle
ordem: mulla, iur(a moÍatórios. juros remunêralórios. outros acessónos
debitados, principal venciCo e princital vincendo.

PABAGRÁFO SETIMO - A cobÍança de prestação de priacipal e/otr en:aígos
será Íeita mediante âviso de cobíasça expedido pelo FINÂNCIABOR, por meio
do qual seíá inÍormàdo, ao FINANCIADO.'o montante necessário à Iiqr,,d::ç:o
de suas obrigações nas datas dos vencimentos, para todo o período
contralado, inclu i ndo-se aqqeH reÍerente à,carênêia.

PABAGF.AFO OITAVO - C não resebimênlo de aviso de cobratrça riàc e r r:ri'á
o FINANCIÀOO da obrigação de pagar ao FINÂI'ICIAD§R a§ Prestâ.càts .io
principal e encargos nas c,atas estebelecidas n ontÍato

ti



PARAGRAFO lJOhlO - O FINANCIADÔ poderá arnÔrlizar ou li'luidar'

antecipa(tamente o saldo devedor r.esuhaite deste contralc- mediarlte a"'iso ao

FINÂNCIADOR com anlecêdência mínima-de 30-itrinta) dias da dalaprevista
das obrigaçÕes e o pegâmênto de tariÍa conÍormê pievislo na cláustlla
Be,nuneàçôes, TariÍas e Tribulos. só o íazendo com a aruência do

FINÂNCIA-DOB, §9m preiu ízo d§ conlinuar responcendo pelas de:nais

obrigacóes assurnidas neste Corltralo.

cLÁusuLA olrAvÁ- AuronlzAÇÃo PÂnA DÉBffo ÉM coNrA

O FINÂNCIADO autoriza. rlesle alô, o FINANCIADOR, em carále- ir:e;cgrve'
e irretratável, a debítar eÍl sua conta corrente dê n? 10.016-'1 rrantidâ rla
agência 1401-X, os rnontantes necessários ao pagamento de cada prêstacão

da crincipal eiou encargos, nos respêclivos vencimêntos' inclusive oS 1-'1çu'.tna
durante o peííodo dê carênciâ, e ao pagâlllento Íinal da dívida. rra Íln:a da

Cláusuia Forma de Pagamento, bem conio. ao pagamento das comissries.
remunerações e tariías previslas na Cláusuia Remunerações, Tari:;s e

lnblitos.

PAFIÂGRÁFo DECI.\,IO - O lugar do paqamento das obrigaçÕes assumiias
neste CoNTRATO ê a Agê:tcia JARU (ROi. preíixo 140:'x do

FINANCIADOR, locaiizada em JAÊU (RO). sendo que a 5üe alteraÇâo dêve'á
ser irifornradà pelo FiNANCIÂDOH ao FINANCIABO.

PARAGÊAFO PRll'llElFO - A autorizaçâo corrtieia no .ãprl Cesl:r CráL-tsrra

indepencJe de qualquer outra prcticência ou conoiçâo. iicend'J a carÜo (lo

FINANCIADO cbservar as Íases atinentes à sxecrrçàü orçârl-tnietiâ .la

despesa pública. no§ lermca da Lei 4.320/64.

PARÁGÊAFO SEGUNDO - o R§AN§IAD0 se co;npi:mele, nest. a:Ô a

maitei- e cortta correntê, citada nesta cláusula rla srtuação de alrva :le o

eneqrrarnenlo dos comoromissos assumidos coiTr este corltÍa:o . sja toi?'l

liqurCaçá:.

PABÁGFAFO TERCEIRO - O FlNANclÂpOR. por meic de soiiti:acáo ilrr;:l
cc FINANCIADO. poderá aulorizar a alteração do nrimero Ja cr''t'l'a cr:'€:rr1Ê

p,evista neste Capul-

CLÁUSULA NONA- CON§IÇÕES PARÁ DESEMBOLSO DE RECUBSOS

O desembolso de recursos fica strjeila a apresent4qáo. peio FINÂNCIADO rlos

/\
seguintes documentos e condiçoes

ConlinuaÇào dô CONÍRÀIO DE FINÂl,lClÀl|ÊNtO MEOIANTE ÂBÉBTURÀ DE CRÉOIÍO §. ' 20 1C(r6','!. OUI

E!!Êç-LC_Er-E§!!M_q-El§99.9_o, rq§L§.Â Ê o ! uf r.!(}{!g-qE!4ML



a) Cumpr imenlo das conciições enumeradas na Ciáusula EÍicácra do

Contrato;

br Copia da publicaÇào do enrato deste Contrato na Imprensa O ii;ai do
\'l.rr.icípio de Jaru;

c) Solicilacác de desembolso. observadc a fortna e o conteirdo ilrevistcs
;ro ANEXC I deste Conttato, com discr:minação dos itens ern qre os
:êcl;rsos seráo apiicados, qüe devêíá, §er preenchido e assrnadc peio

íepresentânlê legal dÕ FINANCIADO. e aprovado pelo FINANCIADÔR:

di Ccmprcvaçâo de regularidade Íisca!. trebalhista e previdenc,ária por

xlêio de consrilta ao ServiÇo Auxiliar de inÍo rrt'aÇirr-.s p::lra

TransÍe;ências Voluntánas - CAUC, a* setviço que l: venlla a s!-rb:;irl rir'

cuja valjdade se dará poÍ mero do statu§ "comprcvado" Iros ie&Lll§itos

{iscais obtido§ nc sítio https:ii sti.tesoúro. gov.br/cauc. lisladcs nc iÓpico
''l - Obrigaçôes ce Adimplênc a Financeira" e "lV - Adimplerreltir CÊ

Obrigações Constitucionais ou Legais" (item 4.4 - ReçuiatiJade
PrÊvidenciáriai. cu na dêscontinuidadq/ausênciâ do serviÇc ou 9?so a!
exigências nâo sêjam comprovadas poí rneio do sile, o FINAI{CIADO
d€verá ccmprovaÍ documentalínêntê sua siluaçáo de regularidarie para

iodo o conlunto de CNPJ de ór'gáos da administração direta. na iorrr,a a
ser exigida peto FINANCIÀDOR;

e) Âprêsenlação, para os inve§limer'ttôs quê racêberão r{lcr,í§.'s do
deserrbolso, comprovação da realização do Prccessc Lrctt.-1crr: ra
íornra a ser exigida pelo FINANCIADOR:

Í) Àpresentação das Nolas Fiscais que comprovam a acuisrçàc' o. L(-rrs e

serviços, indicados no Pedado de Desembolso de Ê':cl:rsos; e

g) Lei Orçameniária Anual - LOA, do allc em ctir'so ccrn a irdicacàc cc
;lem orÇementário reÍerente a(s) cespeses(s) cli tapila, cllêlo do
Íinanciamento e oa Íonle de recursos especÍf ica pa'r opeÍacà:'

PAFÁGÊAFO PRIMEIRO - Os desembolses de recr.,rsos íicanr conilic,cnados
a não gcorrência dé evenlo ou ciícunstância que possa ê:ieraí edve:'sânlente

as condições dos mercados financeiro, bancáric ou dê capitais nacictrars. além

da inexistência dê inadimplel-rrerrto de qi;aiquer naÍuieza e;1T strtIa(s)

operação(ôes) iuntô.:âo FINAN0|ADOB ou de situaçáo irregi.rlar'com .i!iaqlei
Oâs oürigàçoed assumldas psr pÍeslaÇões dê §eruiÇos que o FINA§CIADO
ten.ra colrtraladc eo§T o FINANCIÀDOâ,

PABAQÊAFO SEGUNDO - 0s doc
dos Íecu'sos que. por qu3lqueÍ razáo
entrai'áo em ienranda de ciligência q

sarrada pelo FINANCIADO. sob Pena
rea izai : desêínaolso solicitacio.

umento§ apresentados p:lra a utiii:oçào
. não sêiâm eceitos êm sua rí'lte!;:*1iíJade,

ue dererá ser irrtegral e tempesti'r;i rr. enle
de haver a !'ecusa do FINANCIAOOB em

t1

conlinuaçâo do coNrF.ÀTô llE i'tHluclu;Ênro l,leDlANTE Á8ÊPTUÊÂ D€ cÊÊ§llo tl i'z{ir1*tic r"l out
ENÍBE sr cELÊBRÀrn o BÀllco DD BRÀSlLl§::* E o§14!ç-qlê ]LE JSil!]. _." 

-
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Continuaçáo do cO§fAA O OE rlNÀNCrAlrEt{ÍO MEOIaNTÊ ÂÊEÊÍu8Â OE CBEOITO }1. r 2ú 100C1 9. OU:
ÊIITâE SI CELESNÂIT ÔIBÁNCO DO BR

PARÁGRAFCI TERCEIRO - i§ão seráo acêilos comprovante§ dê despêsas
inlegralrnente executadas (empenhadas. liquidadas e pagas) en l;eríodo
anterior ao deste contrato.

PARÁGBAF() QUARTO - Nênhum documenta de comprovaçâc de aplicacào
de recursos seni aôeitc corrlendo ressalvas, Íasuías. aceÍtos *lôu conciiçóes
restritivas, e ta;s documenlos ficarão sujeilos à análise e ace;taÇào pelo

FINANCIADOR.

PARÁGHAFo QUINTO - O FINÂNCIADOR podcrá acatar a docuínentaÇir.o de
comprovaÇão fte ' aplicaÇâo de recLrsos àe 'orma digital, digitalizaoa Ôr
elelrônica, a qual. quando assinada eletton ica'rlen le, será aceila desde que o
prccesso de digilalização se,ia realizado com a empr'ego de cettilicado ciigital
emitido no âmbito da lnÍraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP -
Brasil, na Íorma Ca Lei n'o 12.682. de 09.07 .2At2.

PARÁGBAFO SEXTO - O R}|ÂNCIADOR poderâ, â serr critéíio. disperrsar o
FINANCIÀDO da apresentação de qualquer documento d:sposto nesta
cláúsuia.

PARÁGRAFO §ÉI|MO - O FTNANCIADO assume o conipromisso ce rtrairler

arqrlivado. atê o vênciríeflto deste ContÍalo. todas as llotas ll§cais, íat,,ras.
íec,bos, notas de emperrho, noias de liquidação e outrÕs cjcclr rllcrllos
decorrenies das operaçoes de preslaçào de serviços e de co'npra t venia de
bens realizados com os recuÍsos deste ContÍato. previstos ;ra Jtai.rsi,la
CondiÇôes para Oesembolso de Becursos, ê entrêÇaÍ cÓpias aulenlicardas. pcr

agente público dc próprío FtNÂttlCÍADO. ao FINÂNCIADOR no prazo de a'tr 30
(trrnta) dias úteis. quando por este solicitado

PARAGRAFO OITAVO - O FINANCIADOR poderá suspender cs Cesen-:bo sos

de recursos, poí píazo cor esle indicado. na occrrência de rnudança r-naieiial

ou siJbstanciâl nas condrÇões Ce mercado, ou quando o FINANCIADO:

a) prestar a0 FINANCIÂD§B, alravés de seus agenl§s p(rbiioos.

iníolrnaçÔê8 incompletas orr a.tÊradas; ,nc usrve atlavês de doltri"!-'enlo
púbiico or particular de qualquer natureza,

i:) deixar de prestar, akavés de seus agentes publicos. inÍormaçÕes (1ií se

Ce conhecimenlo oc FINÂNCIADOR. poderiam alterar seus iulqâr:crlios
e/ou avaliaçÕes:

:) apiri:âr os recurscs tlesernbols
sta riest€, ut_)nl,l

d
ato, prejuízo :14 comunrcaçáo aodaquela previ

l,liristério Pú
16.06.1985.

da Lei Fêderal ne 7.492 de

o

blico. para o eÍei1o



ConÍinuaÇâ OdO CO| TAATO OÊfI ÁHCJAMENTO MEOIANTE AAEBTUHA ÔC CRÉDITÔ N' á20 ÍOOD'1'S' CI]E

ENTR Ê§CELÉBÊAMOEA'ICO DO BHÂSIL S.À E O MUlrtCrPtO DE JAFU.

PAHÁGRAFO NONO - O FlllANclADo pêrmít,rá, além de Íaci;itar' âo

riüÀxêllOOn e seus repiesêntantes devidamente identificados e indicados

por ete, amplo e livre acesso as dependências do FINANCIADO para fins ae

inipuç"o ocs bens ê seruiços adqurridos com a Íinalidade de desembotso rios

Íecursos desie Gontrato.

CLÁU§ULA DÉCIMÂ - RE§PONSABILIDADE SOEIOAMBIENTAL

C FINÀNCIADO obriga-se a:

a}curnprirodispostonalegislaçáo{ederalestâdua|emunicipailnas
localidadesondeasintêrvenÇÔesseráoÍinatrciadâscorncSreci]rs§S
desteContrato)!'efe.ênteàPolíticaNâclonaldolr'4eioAmble:li3'
adotando, duranie o p!'azo rle vigência deste medidas e açÕes

destinadasaevileroucorrigirdanoscausadesaornelosi.:]blenie.a
se§uÍanQa e à nedicína do trailalho, eín decoríêncja dos rers e

seiviços da execuçáo das açÕes Íinanciadas, obiêto deste Ccrltíalo:

biiseniaroFlNANClÂDoRcieresponsebilidedesdequalqL.:ernãureza
que lhes sejam imputadas em função da lnobservância da l'§iI1ãçac

sócio am5,ieále1, e/.ôu de exigências irnposia§ pelas auio.ioa5es pir:ii;;s
:r. âmbito das açóes linanciadas

comunicar imediatamente ao FINANCIADOFI qualqLter event: cLJe

cause gíave lesáo ao meio ambiente ou viclação às leis e oráticas de

proteçãi amblental durante a execuçào das açcesiaçÕes íirranciarjas

aooiados com os rêitirsos deste CÔntrato' nominando as a;ies
reparadoras das ocorrência§ e as atiludes de reversão adotadas pefa a

sJa solL:Qao;

ressarcir ao FlltlNclÂrroÊ. independente de aviso extrajuri,cici oLr

interpelação iudicial, qualqueÍ quantia qire este seja compelido â 3aE3r

pcr tontá dá dano ámbiental que, de qualqÜer forra, a ar tnricede

ãntenOa estar relacionado as açôes Íirranciadâs por este Conlrato. sssinl

como cteverá indenizar ao HNÂNCIADOR por qualqr-rer percia ou iano
que venha expêrimêntaí em decorrênÇia da violaÇão da Le gisiaçâe

Éã.io",rnúntuí ca';sado pela execr;çãoiimplan"ação cia's açóes

Íinanciadas, inclusive.,àrn virtude de invasÕes, esbLrlho' lr-:i'baçãu ou

á*ã"çu á posse 'livre e deseíiibârêÇadê das áreas de

implaitaçáo/execuÇão das açÔes deste ConlÉlo: e

ê) irrotementar esÍorços juflto ao(s) seu(s) iornececlor(e S) direto(s) de

nÍormidade conr as

slacãc social e iraba:il§tâ,

pÍcdutos ou serviços, a Íim de qtue esse(s) também se comprometa(m) a

ccnjugar esÍorços Pâra Protege r, preseÍvaÍ e prevenlÍ píáticas danosas

ac meic ambiente, exêcutando suas atividades em co

leqislaÇoes vigenlÊs emanadas sferas Federal. Estadual, Distr'ila! edas e,a\
lvlunicipal e ainda cu§lprir gr

mente as normas rêlativas à\

X

especla
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continuaÇàô dO CONTRTíO OÊ FiHÂNOÂI{ã TO I'EDIANÍÉ ÂàÉBTURA DE CNÉDITO N''20'11O'Ô1'9' OUE

ENTFE SI CEL ISFAM O BA}ICO OO BSÂSIL S,À E O MUNICIPIâ AE JÀRU,

inexistencia cie líabalho análogo ao êscravo, exploracâo de rrrão de 'rbra

infantil e explorâÇão sexual clê mênores.

pAFÁGRAFO úrulCO - O FINANCIADO será o único e êxclusivo responsável

por todos e quaisquer impactos' danos' prejuízos e/ou perdas ao rrero

ambiente, à saúcle e'à seguiança dos trabalhadores. e/ou a tercerros aíeiados
pelas açqes ÍinanCiadas, decor,rente§ de atos, fatos e omiSsões praticados pe o

FINANaIABO, poÍ n'ieio de seus agenles públicos er'ou contíâtados.

CLÁUSULA DÉCIUA PRIMEIRA - VENCIMENTO ANTECIPADO

Poderá o FINANCIÂDOR .considerar venodas antecipadaarente' de pleno

direito, todas as parcelas ainda vincendas, r'elativas aos desemboisos
efetivamente realiza&s. assumidas nesle contralo e exigir o total da div;ca

delas resullanie. independentêmente de aviso extra.iudieiai ou inteílieiaÇã.o

judlcia{, na(s) segúirúq(§i hipÓte§ê{s), se o FINÂNCIADO:

a) não pagar ponlualmente quaisquer das prestêÇõês previstas i^es-te

Contrato, inclusive os iuros durante o peííodo de carência cr-' 'rão

dispuser Ce saldo suÍicientê na conta corÍente citada na iliáLrsula

Aulcrízaçâo de Débito em Conta, nas datas Cos seLrs respectivos

vencimenlo§, para que § FINANCIAôOR prornova os lanÇarxentos

contábeis destinados às suas devidas liquidaçóes. ccilioÍn]e
exoressamentê previslo na Cláusula Forma de Pagarnentoi

b) apiicar os recursos liberados e não devolvidos ern finalidada dirersa
daquela deÍlnida na Cláusula Qbielo do eontrato: e

substituir o FINÁNCIADOH como lnslltuição Financeira Deposilária
;"êoconsá!'el pelo débito e iransÍerência dos valores das arrcrti::ai:cs e

pagamento Íinal.

c)

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA - INADIMFLÊMENTO

Em ca§o de descuqrprinlento de qualqtrer obrigaÇáo legal ou cotrvenc ona.l. otr

no caeô de vencinnánto antecípado da operação, a pariii'do inadimplenrerrtio e

sobÍe o valor inadin:plido. serâo exigidos, nÔs termos da Resolucào 4'558 de

23. a2.?-O 1 7 . dc Conselho fúonetário Nacional :

a) êncargos tinanceiros coniratados para o períodc de adimpiéncra da

ôpêrâÇão. prêvistos neslê CÕnlrato i

b) juros 'noratôriôs de 1olo (um por cênlÔ) ao mês' ou lraÇáo incice'rtes

sobre o valor inaoimt:lido:

c) ,':r:iita de 2"À (do s poÍ cênto). c9Jçulada e exigrda nos pâqerrcrllüs

oarciais sobre os valotes amorfiafus e na liqllrdaÇào lr-lai so:ru c

sâldc CevedoÍ inadimplido da dívÉa. \,

í1



CotllinuaÇãü do CONTRÂT O DÉ FII.IANCIâTENTO !'Eü,\§TE ÁBÊRÍURÂ DE CREDIÍO N. 9 2C'1OOOI'9 OUÉ

EMT§E SI CELEBNAÍq ô A. € O ÍrtUNlCiPlO OÊ JÀBU

PABAGÊAFO PRJ|TEIRO - Os encarl;cs Íinanceiros contÍâtados p.:ra c

cer;odc cle nor-maliclade e os jr-tros nloiatórios previstos nas al:neas 'a rl ir"

retro serào calculados, For dia de atr'aso. e e>:igidos nos pagârnerllos pârcr'.1 § e

na liquidacác c1a dívicja, juntaflente com ãs â.rnortizaçÕe§ de piilllrl;rl.
proporcionaintenle aos seus valor es notnira s.

PABÁGRAFo sEGuNDo -' sem prejuízo dos encargos an:leriQrlrerr:e
previstos o devedor responderá por prajuÍzos a que súa mora der câusa. los
termos do artigo 395 do CÓdiçJo Civil. inclusive de§pesas de cobranca e

nonoráric s âdvocatícios quando devidos.

CLÁUSUL,q DÉCIMA TERCEIRÁ _ SI§TEMA
CREDITO DO BANCO CENTRAL - SCR

DE INFORMAÇOES DE

O FINÂNC|ADO declara-se ciênte ie que ioi comunicacô que

a) ôs débitos e ;'esponsabilidaoes decorrentes 3e opeíaÇc es com
caracteristicas de crédlto por ele isl realizadas serão registrados no

Sisiema de loÍor*raçôes de Crédilo do Batico Centrai - SÇR'
b) ,r SCR teÍr por Íinalidades fornecer irrforrnacões ao Bacen para iins cc

sipervlsão do ris,lo de crédito a que estáo exoostas as irrilrliiÇae:'
íirranceiras . e propiciar o intercâmbir: de inÍormaçÓes entre e§sas
insli:urções com o objetivc de subsidrar decisÕes cie cÍediio e dc
neqóoios:

c) poderáião) ter aces§o aos dado$ constanlês em seu (s) rrcrtre is) n: SCE
por meio da Central de Àtendimento ao Público do Bacen (CAP).

cl) cs pedidos de cotreçóes. 3e ei(ciu§ôes e de manifê3laÇÓcs oe
discordáncia quanto às inÍornrações ccnstantes do SCR cÍjv':r;rr :ie'
d;riOidas ao Bacen ou a inslituição responsável pela ren:e§s;i l'as
intormaçôes. por melo de requerimento escrita e fundamentacio. c-.t,

quando Íor o caso, pêla respectiva decisão juCiciai,

e) a consulta a quaisquer informações disponibilizadas pelas insirtt i;les
iinanceiras e regisirada§ em seil nonle, rra qualidade de respcnsa'":; por

débitos or., ga:antras de cper'açÕes. deoende cie Êrév a aulorizacãc

CLAUSULA DÉCBilA QUÀHTÂ - BESILIçÃO OU BESCISÃO

A resilição ot resci§ão ocQrrerá sem ônus para o FINANCIADO e o

FINANCIADOR e deÊois dô honradas as cbÍigaçoes iá inccrridas o'r

ailterioímente ao en§eírâmento da operaçâo. erigeiâllco o vettcitlrelto
anlecipads dc CorrtÍato e a si.l§peÍisào rje de§ett:=olsos de lecrrrst:r' rla

ocorrê:rc a de qualquer das hipóteses aaaixo. rsoiada ou cc'ljuntamentê:

a; se râo fcr(efi]) clnlprida(s) â(s) corõ\á':iÓes ' á ca:gc Co FII'IAFICIADO

estabelec,da(s) na Clausula de ÉÍícacialÇe Cont'ato:

if



Continuaçao do CONTFAÍO
ÉÍTRÉ SI CELEÊgÀM O BAIIC

OÊ TF{ÀNCIÂiJÉNÍO ÀTEOIÂNTE AAÊÊTUBA DE CBEDITO I'I. 1 2CJ1Ol]C1-9. QUE

SFASIL S.À E O MUNICIPIO DE JÂAU

b) se ccorreÍ a incidência de novos tributôs de quaiquer rlatlrÍeea soil'ê as

operaçÕês da es!ócie, ou aumento substancial das alíquolas ou vaiores
dcs tributos vigenles;

c) evenlos graves que, de comum acc.do enlre FINÂNCIADO e
FTNANCIÀDOR. 

- tornern imposstveis ou desaconselháveis, o

cumprimenlo das obrigaçÕes assumida§ neste csnlÍalo:
d) ocorÍência de eventos que aÍelem a capac:daCe opelacionai e o.: íegel

e/ou Íinanceira do FINANCIAIIO;
ê) eventos que possam causar prejuÍzo à imagem do FINÂNCIADOF nc

contexto da socieciade e do Sislema Fit]anceiro lda;ional: e
Í) se náo Íor(em) cumprida(s) a(s) condicão(Ôes) à cargo do FINANCIADO

estabêieodais) na Cláusula Condições para Desembolso de Recrrrsos

destê Centrato;
g) a existência de inadimplernenlo de qualquer .natureza em out;'a(s)

operação(ões) iunto ao FIIiANCIADOR ou de situaÇáo irregular cori
qualquer das obrigaçóes assumidas por presteçÕes de serviços or e o
HNA§CUDO le*ha contratado com o,FINANCIADOR

CLÁUSULA DÉCMA QUINTÂ - PÊESEBVAÇÃO DE OÍBEITOS

Fica êxpressa ê irevogavêlmente estabelÊcido que a âbstenÇão do :xerr;í*io,
pcr oarte do FINANCIÂDOR, de quaisquer direilos que he assista. por :orça

deste Contralo ou a conoordância com airasos no cumprlÍner]to ou

inadimplemento de obrigaçÕes do FINANC1ÂDO não aÍetarão aqueies direilos
ou Íaculdades, qre podeíão ser exêrcidos a qualqJÊr têfipo e nào alterarâc. de

nenhum modo, as condições estiprrladas nesle inslruínênlo, llem. obtigaràc o

FINÀNCIADOB relativarnente a vencimentos ou inadirnptenlentos itrturos.

PAftÁGnAFC PBllllElRO - lrienhurra açâo ott om ssá:. l-i1lt, co
FINANCIADO quanto dr FINANCIADOR rmportará em renúicia oc ssus
C;Íeitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nern s.qn;írcai:r 'ro i i'ric
de quaisquer das ok:ga$es decorrentes d€ste Côniíai3. Os riir:,,ic; e

reÇursos aqui previstos §áo cumuiativos, poCendc ser exercidos inCi"'id: ir ';L;

simullaneanênte e nâc excluem queísqder o-rtros cire'tcs c''r esii:sos
orevistos er iei.

PAÊÁGÊAFO §EGUNDC - Se qualquer item ou cláiisulâ desle Ctrilíiito 
"'re:'a

ser corrsrcierada ilegal inexequívei ou por qL.:alquer úlolivo. ineÍicaz. lc'u;s os

demais tlerts ê ciáusulãs pêrmaneceráo plenamente r,á idos e e'i:izes.
FINANCIADO e FINANCIADOR- desde já. se ccmpromelem a trcqociír' rro

ínencÍ píazo possível. ilem ou Cláusula que. coníorrnr+ Õ eâsÔ vot'ha a

subStituir O iteÍn CU CláuSUla Consideracjo ilegal. inexeculve, ou in€liler. Ni.ssa

negociaÇão será corrsiderado o olljetivo pímeiro ÕesIe ccrliralo na dal:: cje sua

asãinatlra, bêrn como ê contexto nc qllal c \nr ou ciáusula re'rista íoi irseriia.

i
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Contilu3çáo do COt ÍBÂÍO OÉ FINÁl{ClAIrrENrO lrEDrÁNTE T1BERYUSÂ DE CFEDITO N t 20110C01-9. OUI:

CLÁUSULA DÉCIMÀ SEXTA _ DISPOSICÔES GERAIS

As obrigaçôes assumidas neste Contrato poderão ser obieto de c>:ecucâo
específica por iniciativa do FINANCIADOfl. na Íoíma do Código de Pr'ocesso
Civll Brasiieirc, sern qLe i§so signiíique renúncia a quaiquer oulía aÇâ3 otj
providencia. judicial ou não, que objetive resguardar direitos decorrenlcs ccste
Conlraio

PABÁGRAFO PRIMEIRO * Ficâ o FINÂNCIADOR autorizado. a cua,quer
tempo a ceder. trarrsferir ou dar em penhor o crédilo deste Contralo, bem como
ceder os direitos, lilulos, gaíanlias ou interesses seus a terceiros, na lorrrra
regularnentada pêlo Consêlho Morretário Nacional, sêndô vedada a
securitizaçâo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica Íacultado ao Fi§ANCIADOR mencior.rar'. enr
qualquer divulgaÉo, que Íizer sobre suas atividades. a colaboraçâo iinanceira
concedida por rneiô deste csrrlrato..

FARÁGFIAFO TERCEIRO:: O FINÂNC|ÀDO não poderá ceder. ou t-an§Í€rií.
no iodo ou em partô, qua;squêr de seus oireitos e obrigações previsics no
presente CONTRATO sem o prévio consentimento cjo FINANCIADOR.

PARÂGBAFO QUARTO -'Fica expressaÍnenle acordado anlre o FINANCIADO
e o FINANCIADOF que todos ê quaissuer custos. despesas. encargos,
emoluÍnentos ê tributos (inclrindo quâisquer impostos, taxâs e/ou conlribuiÇÕês
devidos). reiacionados à cêiebraçào. registro ou execuçác e acomoan".râ.nenlo
do presenle contralo, da garanlia neie prevista eu de qualquer aiteraçác do
mesmc, serão de responsatÍlidadê e correrão por cocta dc FINANOIADO,
mêsrno na hipótese de cancelamento parcial ou total Jo c.édilo âbeúo.

PAjIAGEAFO QUINTO - O FINAN§IADO obriga-sê a etender às
inlimaÇÕesr'ngtif icaçqes que lhe venham a ser Íeitas pêls FINÂ|,§C,ADO§. no
interesse da segurança e realização do crédito oia abeíta. na forr'na E nc ijrazo
que delas constarc .rn, as q!âis se tornaráo efetivãs pela aposiçâc do ''ciente"

dc FINANCIADO, Íepresenlado por age,rte público ou carirn bo,'r;cibc, J.i se.r
prot,f,colo oficiai. otr em virlude de aviso por via postal.

PAFAGRAFC SEXTO - O FINANCIADO adotará diliqÔr,cr;i. ec :êcâssar
recrrrsos oriirndos gêste íinanciamento a terceircs, de íorna a lara.i:lr'ctrê
caoa terceire declare quê nào responde ou resporCê-.r a proces§o j:rdil'iai i'oLt
píocedirneniô administrati,/ô por descumprrnren'io da Lei 12.846,'20'1i r-ct
AnticoríupÇáo)

PARÁGPAFO SETIMO - O FINANCIADO auloriza o FINÂNCIADOB IE I,:.nIA

do ârt. 1r'. §3e. inc. V, da Lei Ccmplerrel-llar n? 1C5. Ce ,001, a iÍlÍorma: acs
órgãos de conÍrole ê fiscakaçáo das pad€s, pcr quaisqur t.trelos, a iclerrtidade

do FINANCIÂDO. valor encargos coltra'qais. cronogra,']1as de con;essao e
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amcrtizaÇâo ê estado de cumpriÍxentc das obrigaçÕes coniratuars re aijrãs a

este contato.

PARÁGRAFO OITAVO - Toda e qualquer noti{icaÇãc cu comunicacãc lro:ada
ent.e o FINANGIAIIO e o FINANCIADOR. relal:vatnente a este Conlraic.
deverá se:- lerla por escriio e erlt:egue via correio ou portador', para o ;ndcreco
ind,cado a seguir:

BÀ|.,,CO DO BRASIL S.A - Agência SETOR PUBLICÕ PORTO V=L 1 ií)
Endereçor AV. FABQUAH.3235 - 2e PAVIÍUENTO
Telefone: (69) 3218 ô230

FINÂNCIADO e FINANCIADOff elegem o Íoro da Cor'a'ca cidade de Jarr:

Estado de RondÔnia, como competente pâra deciCif jtiiicialÍnêrlle ':li;i qner
questàc :'efererle a este Contralô.

E pôi' assim estaÍem iuStas e àtcoídades. asslnarr a:l parie§ ,l ;..sai"Ile
Contrato em caráter irrevogável e irrelratável, em C3 il'ês) vlas d* ici'-ral te;:r e
conteúdc para um só eieito perênte as duas testernunhâs adla|]te eJSií::lces.

[4UNICIP!O DE JABU
Er,dera.ccr Rua Flairnundc Centanhede. Í08
Te':forre (69) 352,I 6aafr

CLÁUSULA DÉCIMA SÉIMA - FORO

FTNANCÍADOH:

BANCO DO SBASI .A

FINANCIADO:

Shrâ Jlnh'
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ConttnuaÇaJ do CcliTÊÂTO

TÊSTEMUNHÀS:

^ DC.

'-1.::.- t

Nome:
CPF:
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